
 
 

 
 

Ata da 28ª Sessão Ordinária realizada em 04 de setembro de 2013 

 

Aos quatro dias do mês de setembro do ano de dois mil e treze, às dezenove horas, nas 

dependências da Câmara Municipal de Morretes, sob a presidência do Vereador Júlio Cesar 

Cassilha, estando presentes os Vereadores: Lucídio Lopes de Araujo Netto, Luciane Costa 

Coelho, Valdecir Mora, Flávia Rebello Miranda, Airton Tomazi, Mauricio Porrua, Tadaci 

Shiosaki, Vanderlei Cordeiro Dias, Eloi Nogueira e Samuel Cordeiro Adriano. O Presidente 

pediu a proteção de Deus e amparado pelas Leis vigentes do País, declarou aberta a presente 

Sessão. O Presidente perguntou se havia alguma consideração sobre as Atas das Sessões dos 

dias vinte e um e vinte e oito de agosto de dois mil e treze, sendo as Atas aprovadas por todos 

os Vereadores. O Presidente passou para a Leitura de Correspondências Recebidas do 

Executivo, sendo: Ofício n° 330/2013, do Gabinete do Prefeito, encaminhando respostas às 

proposições dos Vereadores: Requerimento 020/2013 – que solicitava o cumprimento da lei 

169/2012, informa que encaminharam à Secretaria de Educação para averiguar o andamento 

do processo junto ao núcleo regional de educação de Paranaguá. Indicação 139/2013 – que 

solicitando faixa de taxi na Praça Benedito Antunes de Oliveira e Indicação 140/2013 – que 

sugeria a viabilidade de implantação da defensoria pública no Município informa que no 

momento possui outras prioridades, sendo que, as sugestões ficaram para um futuro próximo. 

Ofício n° 331/2013, do Gabinete do Prefeito, encaminhando como atendimento do 

Requerimento n° 019/2013, a cópia dos procedimentos licitatórios de dispensa solicitados. 

Ofício n° 005/2013, da Presidente da Comissão do PSS, encaminhando para ciência e afixação 

no mural, os editais n° 007 e 008/2013. Ofício n° 199/2013, da Secretaria de Saúde, 

informando a realização da audiência pública da saúde, referente ao 1° quadrimestre, no dia 

04/08/2013, no Plenário da Câmara, as 14h00minhoras.  Ofício n° 075/2013, da Procuradoria 

Geral do Município, informando a respeito da tramitação junto ao Tribunal de Contas do 

Paraná, o pedido de rescisão referente à prestação de contas do exercício de 2004, 

requerendo, consequentemente, o sobrestamento do processo em análise neste Legislativo, 

pelos fundamentos que expõe. O Presidente informou que conforme parecer exarado pela 

Procuradoria desta Casa, caberia à Comissão Competente a análise do pedido acima citado, 

assim, a partir desta data, a Presidência, aguardaria, após reunião e decisão dos membros, a 

manifestação da Comissão de Finanças, Orçamento e Gestão para viabilizar resposta ao 

Executivo. Em questão de ordem o Vereador Maurício Porrua, que é o Presidente da Comissão 

citada, informou que faria a reunião no dia seguinte, convocando os demais membros e 

adiantou que ato rescisório não cessa prazo de julgamento, pois é o último recurso e 

entendido como ato protelatório. O Secretário continuou com a leitura: Ofício n° 076/2013, da 



 
 

 
 

procuradoria geral do município, encaminhando cópias as Leis Ordinárias n° 222/2013 e 

223/2013, devidamente sancionadas pelo Executivo. - Leitura das correspondências recebidas 

de terceiros – Ofício n° 097/2013, do IAP, em atendimento ao Requerimento n° 021/2013, 

colhendo as devidas informações referentes às autorizações para retirada de material do 

morro localizado as margens da PR 408, próximo ao Passa Sete. Ofício n° 008/2013, da 

Associação de Moradores do Jardim das Palmeiras, para convidar os Vereadores a 

participarem das finais dos campeonatos juvenis e idade livre de futebol, no sábado próximo, 

dia 07/09/2013. Ofício n° 009/2013, da Comissão de Finanças, Orçamento e Gestão a respeito 

da análise do Projeto de Lei n° 162/2013 – Prodetur, que em virtude das dúvidas existentes, 

pede-se sejam esclarecidos pelo executivo os detalhes referentes a tal matéria, seja por via 

presencial ou por via documental. Ofício n° 008/2013, da Comissão Parlamentar de Inquérito, 

solicitando, por intermédio da Presidência a presença de representante da empresa Hygea 

Gestão e Saúde para prestar esclarecimentos referente à folha de pagamento dos funcionários 

que prestam serviços no Hospital e Maternidade Dr. Alcídio Bortolin. - Leitura das 

correspondências expedidas pela Câmara – Ofício 182/2013, para o Executivo Municipal, em 

atenção à solicitação da Comissão de Finanças, requerendo os devidos esclarecimentos 

referentes ao Projeto de Lei n° 162/2013. – Ofício n° 184/2013, para a empresa Hygea, em 

atenção à solicitação da Comissão Parlamentar de Inquérito, solicitando a presença de um 

representante da empresa para realizar esclarecimentos pertinente à folha de pagamento dos 

funcionários do hospital. – Leitura das Indicações - Indicação 141/2013 autor: Vereador Elói 

Nogueira - Objeto – Sugere ao Chefe do Executivo Municipal, que solicite a Secretaria 

Competente, para efetuar serviço de patrolamento e colocação de material, até o final da 

estrada do Morro Grande, Rio dos Patos, e também que solicite que o ônibus escolar vá até 

esta região para buscar os alunos para irem às aulas. - Indicação 142/2013 autor: Vereador Elói 

Nogueira - Objeto – Sugere ao Chefe do Executivo Municipal, que solicite a Empresa Oi para 

que a mesma efetue reparos e a troca de lugar do telefone público do ponto de táxi da Praça 

Olympio Trombini, conforme especifica. - Indicação 144/2013 autor: Vereador Elói Nogueira - 

Objeto – Sugere ao Chefe do Executivo Municipal, que solicite a Secretaria Competente, para 

efetuar serviço de patrolamento e colocação de material, na estrada do Sarapiá 

principalmente nas subidas, para que o ônibus escolar possa buscar os alunos no local de 

costume. - Indicação 145/2013 autor: Vereador Vanderlei Cordeiro Dias - Objeto – Sugere ao 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal que solicite à Secretaria Competente que interceda 

junto à empresa prestadora de serviços públicos COPEL para verificar a colocação de 

iluminação pública na rua entre o Condomínio Rio Sagrado e a Estrada dos Fernandes, 

conforme específica. - Indicação 146/2013 autor: Vereador Airton Tomazi - Objeto – Sugere ao 

Chefe do Executivo Municipal que examine a possibilidade de reativação da quadra de 



 
 

 
 

esportes situada na localidade do Rio Sagrado. - Indicação 147/2013 autor: Vereador Airton 

Tomazi - Objeto – Sugere ao Chefe do Executivo Municipal que examine a possibilidade de 

disponibilizar um orçamento de 1% da receita corrente líquida para aplicação de saneamento 

básico rural no Município. - Indicação 148/2013 autor: Vereadores Júlio Cesar Cassilha, Elói 

Nogueira, Valdecir Mora, Lucídio Lopes de Araújo Netto, Airton Tomazi e Tadaci Shiozaki - 

Objeto - sugerem ao Chefe do Executivo Municipal que interceda junto à Sanepar para que a 

mesma proceda à instalação da rede de esgoto da ponte de ferro do Porto de Cima até o São 

João da Graciosa e em toda a extensão da estrada da fábrica em direção à Colônia Marques. O 

Presidente fez o encaminhamento de todas as indicações. – Leitura das Proposições de 

Requerimento – Proposição de Requerimento n° 025/2013 autor: Vereadora Flávia Rebello 

Miranda - Objeto: Solicita ao Poder Executivo, informações sobre qual embasamento legal foi 

utilizado para fazer o procedimento licitatório nº 102/2013 - pregão presencial nº 41/2013 – 

sistema registro de preço, para a contratação de funções que serão utilizadas no Hospital 

Municipal Doutor Alcídio Bortolin, conforme a argumentação que expõe. O Presidente 

informou que conforme o artigo 127 do regimento interno se algum vereador manifestasse 

interesse em discutir a proposição a mesma seria encaminhada para a ordem do dia da 

próxima sessão, se não houvesse interesse na discussão, a Proposição de Requerimento seria 

encaminhada para votação na ordem do dia da presente sessão. Como nenhum vereador 

manifestou interesse na discussão a Proposição de Requerimento 025/2013 foi encaminhada 

para a ordem do dia da presente sessão. – Leitura das Proposições de Moção – Moção n° 

008/2013 autores: Vereadores Júlio Cesar Cassilha, Elói Nogueira, Valdecir Mora, Lucídio Lopes 

de Araújo Netto, Airton Tomazi e Tadaci Shiozaki - Objeto: “Moção de Reconhecimento, 

Aplausos e Agradecimentos”, ao esforço e dedicação dos atletas da Academia Bambukay, pelas 

vitórias conquistadas no evento Antonina Fight Combat 02, realizado em 1° de setembro do 

corrente ano. O Presidente informou que conforme preceitua o artigo 132 do Regimento 

Interno, a proposição citada foi encaminhada para a ordem do dia da sessão seguinte para 

apreciação única. – Leitura dos Projetos de Leis de iniciativa do Poder Legislativo – Projeto de 

Lei n.º 1799/2013 - iniciativa do Vereador Elói Nogueira - “Dá denominação de ruas e travessas 

na localidade do Núcleo Rio do Pinto”, Morretes, Paraná. O Presidente encaminhou o projeto 

citada para as Comissões de Constituição, Justiça e Redação e Obras, Desenvolvimento e 

Serviços Públicos para exararem o competente parecer. O Presidente perguntou se havia 

algum vereador inscrito para fazer uso da palavra no expediente, estando somente a 

Vereadora Flávia Rebello Miranda inscrita. A Vereadora Flávia iniciou cumprimentando a 

todos. Justificou o porquê de fazer o requerimento 025/2013, dizendo que poderia o Executivo 

em vez de fazer nova licitação pagando valores absurdos para contratação de algumas funções 

junto ao Hospital, devia ter colocado tais funções no último PSS, sendo cumprida orientação 



 
 

 
 

do TCE. Indagou dizendo que por que contratar auxiliar de serviços gerais e recepcionista pelo 

valor de R$ 3.100,00? A mesma fez estudos na Lei 02/97, que criou as funções no Município, e 

constam médicos, psicólogos, dentistas, auxiliar administrativo, nutricionista, auxiliar de 

serviços gerais, sendo que através desta Lei poderiam ter sido contratados tais serviços com 

valores muito menores, por que então, não seguiram esta Lei? Assim não precisariam pagar R$ 

262.000,00/mês, R$ 3.100.000,00/ano, seria uma forma de economizar e ter maior número de 

contratação. Disse que teve a oportunidade de acompanhar a Audiência Pública da Saúde, um 

pouco atrasada a prestação de contas do 1º Quadrimestre da Saúde, mas que foi muito bem 

explicada pela Secretária a Sra. Adriana Rosset, pelo motivo de não ter sido feito a prestação 

de contas pela administração anterior junto ao TCE. Nesta audiência a mesma pode observar 

que R$ 462.000,00 que equivale a 42% do recurso da saúde foram gastos em dois meses no 

Hospital Municipal Dr. Alcídio Bortolin. Que se os funcionários que ali trabalham fossem 

contratados através de PSS teria sido gasto em torno de R$ 100.000,00/mês apenas, por que 

então isto não foi feito? Disse que o Município tem que pensar no princípio da economicidade, 

sendo que se gasta R$ 260.000,00 com uma empresa e os funcionários de carreira continuam 

ganhando R$ 680,00 700,00 ou um pouquinho a mais quando fazem horas extras ou ganham 

insalubridade, por que então, não valorizar os funcionários? Frisou que isto é um absurdo e 

quer explicações porque nunca as teve. Disse que é grata aos membros da CPI que se 

sensibilizaram com a situação da comunidade em querer uma resposta definitiva neste quesito 

e deram continuidade a mesma, solicitando assim mais documentos para fechar de uma forma 

conclusiva seus relatórios. Que tal atitude demonstra o papel do vereador que é fiscalizar os 

atos do Executivo. Deu os parabéns aos membros pela iniciativa de mudar a história desta 

Câmara com o andamento correto da CPI. Relatou que o motivo mais importante que a levou a 

fazer uso da palavra foi à falta de respeito com que alguns funcionários públicos estão sendo 

tratados. Informou que no último dia 28 a mesma estava cumprindo seu papel de vereadora, 

de fiscalizadora direta, onde acompanhou a Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal, 

frisou a forma respeitosa e profissional que foi tratada pelos membros da Comissão, onde suas 

dúvidas foram sanadas, mas para sua surpresa, quando chegou em seu gabinete, o qual é 

“parede e meia” com a sala de licitações, ouviu gritos de um determinado Secretário 

desacatando os funcionários daquela equipe e da equipe financeira. Citou o Artigo do Código 

Penal sobre desacato - Decreto Lei 2848/40 - Art. 331 – “Desacatar funcionário público no 

exercício da função ou em razão dela: Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou multa”. 

Acredita ela, que era isso o que o tal Secretário merecia, pela forma grosseira que o mesmo 

tratou todos aqueles funcionários, dizendo que quem mandava era ele. A mesma disse que ele 

está precisando se profissionalizar, pois ela apenas estava exercendo, como qualquer cidadão, 

seus direitos e deveres em fiscalizar. Disse ainda que o órgão é público, é da população e deve 



 
 

 
 

ser respeitado assim como os funcionários. Continuou dizendo que além de se profissionalizar, 

o Secretário precisava aprender a ser um pouco mais educado e saber qual é a função dele, 

porque se o mesmo desrespeita um funcionário de carreira ou cargo em comissão ele está no 

lugar errado. Em questão de ordem o Vereador Maurício Porrua perguntou à Vereadora se o 

Secretário que ela estava falando era o Secretário de Finanças e a mesma respondeu que sim, 

e o Vereador Maurício disse ainda que o Secretário deve entender que licitação é pública, 

onde dá direitos não só aos Vereadores, mas a qualquer membro da comunidade participar, 

que não pode em hipótese alguma proibir ou coibir a entrada de quem quer que seja, menos 

ainda em desacatar funcionário no exercício de sua função, o que foi muito bem citado pela 

Vereadora. E que se isso acontecer novamente ou que algum funcionário queira abrir uma 

denúncia, o cidadão pode até ser preso. Deve o Secretário aprender o que pode e o que não 

pode fazer e que o direito dele acaba quando começa o do outro. Todos têm que pautar nos 

direitos e deveres, sendo o dever do Secretário de Finanças em prestar contas à esta Casa e 

saber que todo procedimento licitatório de documentos públicos é aberto ao cidadão. A 

Vereadora Flávia continuou, agradeceu ao Vereador Maurício pelas explicações e frisou sua 

indignação dizendo que funcionário de carreira, cargo em comissão precisam entender que 

todo e qualquer funcionário público deve ser respeitado. Diante do exposto, assim como foi 

dito pelo Representando do Poder Executivo na Tribuna que ela falava, que todos iriam ser 

tratados de forma igualitária, a mesma solicitou ao Presidente que fosse enviada uma 

correspondência ao Representante Legal do Poder Executivo informando o acontecido, pois se 

a mesma não foi desacatada ou desrespeitada é porque lá não estava, mas que gostaria que 

tudo o que o Secretário disse aos funcionários, fosse dito diretamente a ela e que está a 

disposição para conversar com o Secretário sobre tal assunto. O que não pode se repetir é o 

desrespeito com a função do Vereador ou de qualquer cidadão. Em questão de ordem o 

Vereador Maurício Porrua sugeriu convocar o Secretário para comparecer ao Plenário para dar 

esclarecimentos sobre este assunto e solicitou isto ao Presidente, dizendo que assim todos os 

Vereadores teriam a oportunidade de conversar e esclarecer, se ele não souber quais são as 

atribuições dele como Secretário. A Vereadora Flávia disse que talvez não seria a função deles 

como Vereadores esclarecer quais seriam suas atribuições pois se ele aceitou o cargo já 

deveria saber, mas gostaria que ficassem abertas, por parte do Poder Executivo para o 

cumprimento da função dos mesmos, às portas do Poder Público, das Entidades Públicas ou 

dos Órgãos Públicos, os quais são responsáveis pela fiscalização. Pediu novamente ao 

Presidente, que fosse enviada a solicitação ao Poder Executivo que sejam respeitados todos os 

funcionários públicos e os Vereadores. Terminou frisando novamente a sua indignação com 

relação à falta de respeito que o Secretário tratou os funcionários. O Presidente informou à 

Vereadora que a mesma deveria enviar tal solicitação por escrito para esta Casa, por ter sido a 



 
 

 
 

mesma que presenciou o fato ocorrido para assim proceder com o andamento do pedido. O 

Presidente passou para a ordem do dia e informou que como nenhum Vereador manifestou a 

intenção em discutir a Proposição de Requerimento n° 025/2013, a mesma iria para votação 

única. O Presidente solicitou à leitura integral da Proposição de Requerimento n° 025/2013 - A 

Vereadora Flávia Rebello Miranda no uso de suas atribuições legais leva para apreciação da 

Colenda Câmara de Vereadores a seguinte proposição: Requer que esta Casa de Leis, após 

apreciação do plenário, solicite ao Poder Executivo, informações sobre qual embasamento 

legal foi utilizado para fazer o procedimento licitatório nº 102/2013 - pregão presencial nº 

41/2013 – sistema registro de preço, para a contratação de funções que serão utilizadas no 

Hospital Municipal Doutor Alcídio Bortolin, visto que, a grande maioria dessas funções 

poderiam ter sido enquadradas no processo seletivo simplificado 03/2013, realizado há poucos 

dias. Justificativa: Informa que uma das funções específica da Câmara é a fiscalização e 

controle de caráter político-administrativo do executivo como instituído no § 2º do art. 1º do 

regimento interno da câmara, além do direito atribuído aos vereadores pela Constituição 

Federal e Lei Orgânica do Município. Palácio Marumbi, Morretes, 04 de setembro de 2013. 

Flávia Rebello Miranda – Vereadora. O Presidente colocou a Proposição de Requerimento n° 

025/2013 em votação única, sendo a mesma aprovada por unanimidade. O Presidente 

perguntou se havia algum vereador inscrito para uso da palavra de encerramento, não 

havendo nenhum inscrito. Antes do encerramento o Presidente lembrou aos Vereadores que 

estava agendado para após a Sessão Ordinária do dia 11/09, o evento do dia do Sindicalista, 

para entrega dos certificados às representatividades do Município. Em questão de ordem a 

Vereadora Flávia se manifestou para justificar sua ausência no evento citado pelo fato da 

mesma participar representando a Câmara na Reunião do Conselho Municipal de Turismo. O 

Presidente agradeceu a presença de todos na Sessão e como não houve nada mais a ser 

discutido e apreciado, deu por encerrada a presente Sessão, onde eu Elói Nogueira 1º 

Secretário, redigi a presente Ata que após lida e achada conforme, será assinada por mim e 

pelo Presidente, Vereador Júlio Cesar Cassilha.         

 

  

 

 

 

 


